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PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 135/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
Licitação número 1060453 (www.licitacoes-e.com.br) 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO DE BALÕES EM PVC 
PNEUMÁTICO (BLIMPS) A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DE DIVULGAÇÃO 
INSTITUCIONAL DO DEPARTAMENTO REGIONAL DO SESC EM PERNAMBUCO. 

 
Prezados Senhores Licitantes, 
 
Comunicamos que recebemos, TEMPESTIVAMENTE, em 16/1/2025, da empresa BAROJO 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, em campo próprio do sistema “Licitações-e” do Banco do 
Brasil S.A, “MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO, cujo texto transcrevemos: “Prezada 
Sra. Pregoeira, estamos registrando nossa intenção de registrar recurso na ATA II que fomos 
desclassificados do Pregão em referência. Apresentaremos o mesmo em tempo hábil, conforme o 
item 12.3 deste edital”, referente à decisão da Comissão de Licitação em desclassificá-la do certame 
em questão. 
 
Em 17/1/2025, recebemos e-mail, encaminhado pelo Sr. Alexandre J. M. Alves, representante da 
empresa BAROJO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP (RECORRENTE) apresentando 
documento formal contendo RECURSO, o qual segue abaixo, através de LINK ÚNICO: 
 

 
https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/EuoX0dfUUWBCvvrbh0BHjxEBIEt
eRpny6M86T8KajIXrSA?e=GeOOMc  
 

 
Considerando ainda que, aberto o prazo para apresentação da defesa, recebemos 
TEMPESTIVAMENTE, por e-mail, em 22/1/2025, arquivo contendo CONTRARRAZÕES, 
encaminhados pela empresa ATIVA SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA (RECORRIDA), que estamos 
disponibilizando, por meio de link único, logo abaixo: 
 

 
https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/Ej4V3XRX4sNFhl2MvavGzyIBBzk
B7N02p5rGf3DdT7cUsw?e=lprL9M  
 

  
Em 23/1/2025, considerando a especificidade técnica da matéria envolvida no RECURSO 
ADMINISTRATIVO, bem como nas CONTRARRAZÕES, a Comissão de Licitação submeteu os 
referidos documentos à Unidade de Comunicação e Marketing (UCM), área técnica do Sesc/DR-PE, 
que, em 24/1/2025, emitiu o seguinte parecer: 
 

“Recife, 24 de janeiro de 2025  
 
À Comissão Permanente de Licitação (CPL), 
 
Considerando o Pregão Eletrônico nº 135/2024, que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO DE BALÕES EM PVC PNEUMÁTICO (BLIMPS), esta 
Gerência de Comunicação e Marketing emite o presente parecer em resposta ao recurso interposto 

http://www.licitacoes-e.com.br/
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/EuoX0dfUUWBCvvrbh0BHjxEBIEteRpny6M86T8KajIXrSA?e=GeOOMc
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/EuoX0dfUUWBCvvrbh0BHjxEBIEteRpny6M86T8KajIXrSA?e=GeOOMc
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/EuoX0dfUUWBCvvrbh0BHjxEBIEteRpny6M86T8KajIXrSA?e=GeOOMc
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/Ej4V3XRX4sNFhl2MvavGzyIBBzkB7N02p5rGf3DdT7cUsw?e=lprL9M
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/Ej4V3XRX4sNFhl2MvavGzyIBBzkB7N02p5rGf3DdT7cUsw?e=lprL9M
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/mroberta_sescpe_com_br/Ej4V3XRX4sNFhl2MvavGzyIBBzkB7N02p5rGf3DdT7cUsw?e=lprL9M
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pela empresa Barojo Comércio e Serviços LTDA – EPP, no âmbito do processo licitatório. O 
recurso em questão contesta os pareceres desfavoráveis emitidos em relação ao atestado de 
capacidade técnica e ao modelo de amostra apresentado pela referida empresa. 
 
Parecer Desfavorável ao Atestado de Capacidade Técnica 
O atestado de capacidade técnica apresentado pela Barojo foi avaliado com base nas exigências do 
edital. Apesar do documento emitido pela empresa São Braz SA Indústria e Comércio de Alimentos 
declarar que a Barojo é “fornecedor de Balões Publicitários (Blimps) 2,5m, em PVC pneumático”, 
uma nota fiscal anexada pela empresa descreve exclusivamente os serviços de “instalação, 
manutenção e desmontagem de dirigíveis”, gerando contradição na comprovação do fornecimento 
dos produtos. 
O subitem 5.1 do edital determina que o atestado de capacidade técnica deve ser comprovado, de 
forma garantida, eficaz para o desempenho de atividade relevante e compatível com o objeto da 
licitação. Dado que os serviços descritos na nota fiscal não comprovam diretamente o fornecido dos 
produtos especificados, a documentação apresentada pela Barojo não atende aos requisitos do 
edital. 
 
Parecer Desfavorável à Amostra Modelo 
Uma amostra modelo enviada pela Barojo foi recebida pela área técnica e identificada com falhas de 
impressão que comprometem a qualidade da peça gráfica. Especificamente, a imagem da marca 
Sesc, elemento principal da divulgação, apresentou inconsistências como falta de nitidez e 
imperfeições no acabamento. 
Embora o edital permita, à área técnica, a solicitação de uma nova amostra, a decisão de não o fazer 
foi pautada na necessidade de celeridade para atender à demanda institucional com brevidade. Cabe 
destacar que a qualidade insatisfatória de uma amostra submetida para avaliação em um processo 
licitatório gera dúvidas específicas sobre a capacidade do fornecedor de entregar produtos finais em 
conformidade com os padrões exigidos. 
 
Comparação com a Empresa Ativa Serviços Gráficos LTDA 
A empresa Ativa Serviços Gráficos LTDA, também participante do certame, apresentou atestado de 
capacidade técnica em conformidade com o subitem 5.1 do edital, comprovando sua exigência para 
o fornecimento dos itens licitados. Um modelo de amostra entregue por esta empresa foi avaliado 
com satisfação, apresentando alta qualidade em todos os aspectos técnicos relevantes, incluindo 
impressão, fidelidade das cores, acabamento e ausência de falhas. Assim, a Ativa foi considerada 
tecnicamente adequada para fornecer os itens ao Sesc. 
 
Diante do exposto: 1. A documentação apresentada pela Barojo Comércio e Serviços LTDA – EPP, 
em relação ao atestado de capacidade técnica, apresenta contradições que comprometem a 
comprovação de exigência para o objeto licitado. 2. A amostra do modelo enviada pela Barojo não 
atende aos padrões de qualidade exigidos no Termo de Referência, sendo inviável sua aprovação. 3. 
A análise técnica da documentação e das amostras apresentadas pela empresa Ativa Serviços 
Gráficos LTDA demonstra conformidade com as exigências do edital e garante a qualidade 
necessária para atender às necessidades do Sesc/DR-PE. Portanto, conclui-se pela manutenção dos 
pareceres desfavoráveis emitidos em relação à empresa Barojo e pela procedência do resultado 
licitatório em favor da empresa Ativa Serviços Gráficos LTDA.  
 
Atenciosamente,  
Susy Souza  
Coordenadora de Criação e Design” 
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A COMISSÃO DE LICITAÇÃO ANALISOU O RECURSO, AS CONTRARRAZÕES E FAZ AS 
SEGUINTES CONSIDERAÇÕES: 

 
Em um primeiro momento, é necessário esclarecer que a presente licitação é regida pela Resolução 
Sesc nº. 1.593/2024, que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social do Comércio – 
SESC, como está explícito no preâmbulo do edital do Pregão Eletrônico em questão, pois, o 
Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da legislação, da CF de 1988 e 
reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS 
LIMITES DA LEI Nº 14.133/2021, legislação essa aplicável à administração pública. Seu 
Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os “S”, cumpre todos os princípios 
constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo do regime jurídico, regendo-se pelas 
suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 907/97, de 11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998, 
do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Diante disso, passemos as controvérsias: 
 

“Pois bem. Após a fase de envio de lances, tem-se que a menor proposta foi ofertada por esta 
licitante, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ...” 

 
É interessante destacar que a licitação se destina a “selecionar a proposta mais vantajosa e a 
garantir a legitimidade, a eficiência, da celeridade e a objetividade da aplicação dos recursos 
do Sesc, práticas de controle e de colaboração, bem como o alcance de suas finalidades 
institucionais”. (Artigo 2º da Resolução SESC nº 1.593/2024). 
 
A Comissão de Licitação ressalta e esclarece que, na instrução interna (preparatória) da contratação, 
especificamente na pesquisa de preços, foi realizada, por setor competente, consulta ao prévia 
mercado, a fim de verificar a existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes da 
contratação, bem como para verificar se as exigências e condições contidas no Termo de Referência 
corresponderiam à realidade do mercado, que serve de base para confronto e exame de 
propostas na licitação (fase externa). 
 
É prudente mencionar que a Comissão de Licitação conduziu a sessão pública de lances em 
conformidade com a Resolução SESC nº 1.593/2024 e os procedimentos estabelecidos no edital do 
Pregão Eletrônico SESC/DR-PE Nº 135/2024, e que em momento algum a licitação foi manipulada 
nem direcionada a prejudicar os concorrentes. Por outro lado, todos os atos foram conduzidos em 
consonância com as premissas norteadoras do aludido Regulamento. 
 
Pois bem, passemos agora a uma breve narrativa sobre o princípio da busca pela proposta mais 
vantajosa, o nobre professor Marçal Justen Filho, diz que: 

 
“A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir 
o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se 
obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-
se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem 
corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a 
Administração.”1 

                                                      
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12a Edição, Dialética, 
pág. 63. 
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Isso posto, para aferir se estamos ou não diante de proposta mais vantajosa para a entidade, não 
basta olhar se a oferta do particular, do licitante é a de menor preço, é preciso, sobretudo, verificar se 
está presente a melhor e mais completa solução frente a necessidade exposta pela contratante, 
como justificativa (princípio da motivação) para realização da própria licitação.  
 
A Administração deve sempre buscar a melhor proposta, e não apenas o menor preço. Nem a 
Resolução do Sesc, nem a legislação em geral determinam que a escolha deve se basear 
exclusivamente no critério de “menor preço”. Embora um valor reduzido possa, à primeira vista, 
parecer mais vantajoso, isso só se confirma se a proposta atender integralmente aos requisitos do 
edital. Caso contrário, o menor preço não representará necessariamente a melhor escolha.  
 
Para garantir uma contratação realmente vantajosa, é essencial que a proposta apresente uma 
relação equilibrada entre custo e benefício, assegurando eficiência na execução do objeto 
contratado. Em outras palavras, a vantajosidade econômica de uma oferta deve estar alinhada à sua 
capacidade de entregar resultados concretos e satisfatórios. O verdadeiro objetivo da licitação é 
obter o melhor retorno possível pelo menor custo, e não apenas aceitar a proposta mais barata. Caso 
contrário, corre-se o risco de contratar com base no preço mais baixo, mas sem garantir a qualidade 
e a efetividade esperadas, comprometendo a economicidade do processo.   
 
Pelo exposto acima, torna-se forçoso concluir que a análise da fase de classificação deve levar em 
conta somente o menor preço ofertado, e não também os aspectos técnicos que garantirão a futura 
execução do objeto a ser contratado. Portanto, conclui-se que os princípios da vinculação aos termos 
do edital e da proposta mais vantajosa não se contrapõe, necessariamente, mas pelo contrário, uma 
vez que, como regra, se complementam, visto que que somente haverá melhor proposta se os 
requisitos previstos no edital restarem cumpridos. 
 

“DO PRECIOSISMO EXACERBADO QUANDO DA ANÁLISE DO ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA” 

 
Sabe-se que a qualificação técnica (disposta no Artigo 16 da Resolução Sesc) tem por propósito 
verificar se os licitantes reúnem as condições técnicas necessárias para a execução satisfatória do 
objeto que se pretende contratar. Neste diapasão, a capacidade técnico-operacional tem por 
finalidade identificar se o proponente, enquanto empresa, possui condições técnicas e operacionais 
de executar satisfatoriamente o objeto pretendido. Entre requisitos, a comprovação de “documentos 
comprobatórios de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação” (Alínea “b” do Inciso II, Artigo 16 da 
Resolução), se faz por meio de atestado que demonstre já ter o proponente executado objeto similar 
ao licitado, destarte, o que se avalia é a experiência do licitante no passado.  
 
No que tange à alegação da RECORRENTE, trazemos, logo abaixo, os seguintes trechos da 
Continuação da Ata, disponível e devidamente publicada (por meio dos canais indicados no subitem 
13.1 do edital) desde o dia 15/1/2025: 
 

PAGINA 01 – “Analisada a proposta comercial ajustada e a documentação de Habilitação, 
encaminhados em tempo hábil pela empresa BAROJO COMERCIO E SERVICOS - ME / 
FORNECEDOR, arrematante do Item: 01; temos a relatar que:  
 
Não houve apresentação de mínimo 01 (uma) DECLARAÇÃO/ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, fornecida (o) por pessoa jurídica de direito público ou privado, impresso em papel 
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timbrado da pessoa jurídica que expediu o atestado, constando o nome, cargo e telefone de 
contato do responsável, informando se foi cumprido o prazo de entrega e se o emitente ficou 
satisfeito com a qualidade dos produtos, comprovando que a empresa forneceu produtos da 
mesma natureza e porte do objeto da presente licitação, a fim de atender a alínea “a” do subitem 5.2 
(QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) do edital. 
 
Em 13/12/2024, a Comissão de Licitação, em prestígio ao princípio do formalismo moderado e da 
razoabilidade, promoveu DILIGÊNCIA, por e-mail, à empresa BAROJO COMERCIO E SERVICOS - 
ME / FORNECEDOR, oportunizando a mesma a comprovar sua qualificação técnica, afim de atender 
a alínea “a” do 5.2 (Qualificação Técnica). Feito isso, em 16/12/2024 a referida empresa, apresentou 
atestado de capacidade técnica, com data posterior a da sessão, a saber 16/12/2024. No mesmo dia, 
a comissão de licitação, mais uma vez, oportunizou o envio de atestado de capacidade técnica com 
data anterior a disputa, e foi apresentado, pela arrematante, o mesmo atestado de capacidade 
técnica anterior, apenas com data alterada, a saber: 10/12/2024. Em 17/12/2024, com a finalidade de 
complementar as informações e comprovar a veracidade do atestado de capacidade técnica 
apresentado pelo licitante, a Comissão de Licitação, amparada nas subalíneas “a.2” e “a.3” do 
subitem 5.2 do edital, requereu Nota Fiscal ou contrato que comprovasse, inequivocamente, que o 
serviço/produto apresentado no atestado foi prestado, cuja solicitação não foi atendida, sendo 
enviado pela empresa outro atestado com sua respectiva nota fiscal. ” 

 

PAGINA 02 – “Em 17/12/2024, a Comissão de Licitação encaminhou para a área técnica do 
Sesc/DR-PE, solicitação de análise e emissão de parecer técnico sobre a conformidade das 
Propostas Comerciais Ajustadas e dos documentos de Habilitação, no que corresponde à 
Qualificação Técnica, apresentados pelas empresas BAROJO COMERCIO E SERVICOS - ME / 
FORNECEDOR, arrematante do item 01, conforme documento anexo aos autos do processo. Assim 
como, solicitou a análise da amostra enviada pela empresa, a fim de atender o subitem 4.2.5 
(Critérios de Aceitabilidade da Proposta) do edital.” 

 
Conforme transcrito acima, e percebido pela RECORRIDA em suas contrarrazões, ficou 
minuciosamente evidenciado que a Comissão de Licitação oportunizou, por diversas vezes, à 
RECORRENTE, o atendimento da qualificação técnica, conforme o subitem 5.2 do edital. Ademais, 
conforme preconiza o subitem 6.5.2: “A proposta comercial ajustada e os documentos 
referentes à qualificação técnica (subitem 5.2 do edital) poderão ser submetidos à análise da 
área técnica do Sesc/DR-PE, que emitirá laudo técnico, com efeito classificatório, confirmando 
que os referidos documentos estão de acordo com as especificações, condições e exigências 
estabelecidas neste edital”.  
 
Sobre oportunizar, temos os seguintes atos, conforme documentos e tratativas anexas aos autos do 
processo: (1) Em 12/12/2024, a RECORRENTE enviou as suas documentações, a fim de atender as 
exigências editalícias, porém, descumpriu a alínea “a” do subitem 5.2 do edital, uma vez que não 
apresentou atestado de capacidade técnica; (2) Ato contínuo, em 13/12/2024, a Comissão de 
Licitação oportunizou, via e-mail, que a RECORRENTE comprovasse o atendimento à referida 
alínea, de acordo com as disposições contidas no edital; (3) No entanto, em 16/12/2024, a 
RECORRENTE encaminhou atestado, emitido pela empresa FERNANDO MONTELBERTO DA 
ROCHA FERNANDES MARKETING DIRETO (Nome de fantasia: EXTRAX MARKETING), com data 
posterior a sessão de lances (16/12/2024); (4) No mesmo dia, após nova diligência da Comissão de 
Licitação, sobre a data do referido atestado, a RECORRENTE encaminhou o mesmo atestado, 
datado de 10/12/2024; (5) Consubstanciada na alínea “a.3” do subitem 5.2 do edital, a Comissão de 
Licitação oportunizou nova diligência, solicitando a nota fiscal ou o contrato de prestação de serviço, 
a fim de complementar informações ou comprovar a veracidade do atestado emitido pela EXTRAX 
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MARKETING; (6) Todavia, em 17/12/2024, a RECORRENTE descumpriu a solicitação da Comissão 
de Licitação e encaminhou novo atestado de capacidade técnica, emitido pela empresa SÃO BRAZ 
S.A., juntamente com a nota fiscal do serviço prestado à referida empresa.  
 
É relevante esclarecer que, para emissão do parecer técnico foi considerado tanto o atestado de 
capacidade técnica, expedido pela empresa SÃO BRAZ S.A. – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS, datado de 10/12/2024, o qual consta a RECORRENTE como “fornecedora de Balões 
Publicitários (Blimp)”; bem como a Nota Fiscal 00002667 vinculada ao serviço, emitida em 9/12/2024, 
que consta como discriminação dos serviços “Serviço de instalação, manutenção e 
desmontagem de Blimps São Braz em torre fixa, no período de 25/11 a 08/12/2024 na Festa do 
Morro da Conceição em Recife/PE”, cujo valor prestado por serviço foi de R$ 600,00 por 
unidade (sendo o valor ofertado na presente licitação é de R$ 2.500,00).  
 
Ora, cara RECORRENTE, a palavra “produção” é originária do latim productio.onis, que significa2 
"ação ou efeito de produzir", tendo como significado “resultado de algum processo humano, da 
natureza ou artificial (máquina): produção de livros, de grãos, de cadeiras”. Isso posto, os elementos 
apresentados pela RECORRENTE, devidamente analisados pela área técnica e competente do 
Sesc/DR-PE, não comprovaram que a RECORRENTE forneceu serviços da mesma natureza e porte 
do objeto da licitação em foco. 
 
Frisa-se que o edital do Pregão Eletrônico Sesc/DR-PE nº 135/2024 é inequívoco no que se refere à 
subcontratação, como evidenciamos abaixo:  
 
“9.14 – Não será possível a subcontratação total do objeto deste certame. (...) 9.15 – A 
subcontratação parcial dependerá de pedido expresso motivado do licitante vencedor e da prévia 
autorização pelo Sesc/DR-PE, desde que mantida sua responsabilidade perante o Sesc/DR-PE. (...) 
9.16 – É expressamente proibida a subcontratação do objeto ao licitante que tenha participado do 
procedimento licitatório ou de empresa proibida de contratar com o Sesc/DR-PE.” 
 
Em 6/2/2024, com o propósito de esclarecer as dúvidas sobre a veracidade dos serviços prestados 
pela RECORRENTE, a Comissão de Licitação realizou diligência diretamente a empresa SÃO BRAZ 
S.A. Ato contínuo, recebemos a seguinte resposta:  
  

 
                                                      
2 https://www.dicio.com.br/producao/ 
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Por fim, é válido esclarecer também, que de acordo com o parecer técnico constante na página 06 
da Continuação da Ata (ATA II), a empresa ATIVA SERVICOS GRAFICOS LTDA (RECORRIDA) 
apresentou atestado de capacidade técnica e demonstrou a execução serviços da mesma natureza 
e porte do objeto da presente licitação. 
 
Por todo o exposto, fundamentado e evidenciado, resta incontestável que as alegações da 
RECORRENTE NÃO prosperam, restando mantida a decisão da Comissão de Licitação por sua 
INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO, por descumprir a alínea “a” do subitem 5.2 do edital. 
 

“CERCEAMENTO DO CONTRADITÓRIO – REJEIÇÃO DE AMOSTRA” 

 
Sabe-se que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório consiste em cumprir regras 
preliminarmente definidas em edital, obrigando a administração e os licitantes a observarem as 
normas e regras determinadas no instrumento convocatório. 
 
O instrumento convocatório é claro quando, no seu subitem 4.2.5, especificamente as alíneas 
4.2.5.3, 4.2.5.7, 4.2.5.10, 4.2.5.11, 4.2.5.12 e 4.2.5.13, dispõe que: 
 

“(...) 
 
4.2.5.3 - A amostra modelo será analisada, em até 05 (cinco) dias úteis, verificando-se o atendimento 
às especificações técnicas do Termo de Referência (ANEXO I) deste edital, por técnico 
especialmente designado para tal finalidade, que elaborará parecer técnico que será utilizado pela 
Comissão de Licitação como instrumento para classificação dos serviços ofertados. 
 
(...) 
 
4.2.5.7 - O licitante que não apresentar a referida “AMOSTRA MODELO” no prazo estabelecido 
nesta condição ou sendo a mesma incompatível terá a oferta do item desconsiderada para efeito de 
julgamento. 
 
(...)  
 
4.2.5.10 - O licitante é, exclusivamente, o responsável pelo envio/entrega da amostra, não cabendo 
ao Sesc/DR-PE nenhuma responsabilidade quanto à perda, extravio ou envio inadequado da 
mesma.  
 
4.2.5.11 - As amostras serão analisadas, com critérios OBJETIVOS, pela área técnica do 
Sesc/DR-PE, que elaborará relatório de análise que será utilizado pela Comissão Permanente 
de Licitação como instrumento para classificação dos produtos ofertados pelos licitantes. 
 
4.2.5.12 - Considerar-se-á desclassificado, no item, o licitante que tiver sua “AMOSTRA 
MODELO” reprovadas após a análise e parecer da área técnica do Sesc/DR-PE ou que não 
apresentá-la, bem como se apresentar “amostra modelo” de produto diverso daquele que 
cotou em sua proposta comercial. (DESTACAMOS) 
 
4.2.5.13 - A critério da área técnica do Sesc/DR-PE, PODERÁ ser solicitada uma nova 
“AMOSTRA MODELO” do produto para análise e parecer técnico, que deverá atender as 
especificações exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) deste edital, devendo o 
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licitante entregar a referida amostra de acordo com os prazos estabelecidos no subitem 
4.2.5.1 acima, a contar da nova solicitação. (DESTACAMOS) 
 
(...)” 

 
Isso posto, cabe à Comissão de Licitação cumprir as exigências previamente estabelecidas no edital, 
especificamente, desclassificando o(s) licitante(s) que encaminhasse(m) amostra modelo que não 
cumpra(m) as exigências previstas no referido instrumento.  
 
Além disso, conforme consta no subitem 7.2 do edital, “poderão ser desclassificadas as 
propostas dos licitantes cujas especificações ou amostra dos produtos sejam reprovadas 
após análise e parecer da área técnica do Sesc/DR-PE”. Do mesmo modo, o subitem 13.6 dispõe 
que “independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta comercial e 
dos documentos de habilitação, implica na aceitação plena e total das condições e exigências 
deste instrumento convocatório, na veracidade e autenticidade das informações constantes 
na proposta comercial e nos documentos apresentados e, ainda, na inexistência de fato 
impeditivo à participação da empresa, bem como de que deverá declará-lo quando ocorrido”. 
 
Desta forma, pelos motivos e fundamentos já expostos e evidenciados na Ata II, além dos já 
corroborados na presente Carta, a Comissão de Licitação ratifica que a amostra modelo, 
apresentada pela RECORRENTE, não atendeu as exigências editalícias. 
 
Sobre a possibilidade elencada no subitem 4.2.5.13 do edital, a Comissão de Licitação ressalta e 
esclarece que o edital do certame em epígrafe é explícito ao citar “a critério” para solicitação de 
“nova amostra modelo”. Como bem frisou o parecer da área técnica e as contrarrazões da 
RECORRIDA presentes nesta carta, a decisão de solicitação (ou não) de nova amostra modelo, está 
pautada em várias nuances, assim como na discricionariedade administrativa que foi exercida pela 
área técnica do Sesc/DR-PE, particularidades estas que não podem sobrepostas ao “bel prazer” da 
RECORRENTE. 
 
Por todo o exposto, a alegação da RECORRENTE NÃO prospera, uma vez que o processo 
licitatório de que se trata foi conduzido em consonância com a Resolução Sesc, com o 
propósito de alcançar os objetivos e finalidades institucionais pelos quais a licitação se destina, 
fulcro ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que, nos ensinamentos de Hely 
Lopes Meirelles (MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 
2000.p. 257), “o edital é a Lei interna da licitação e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 
licitantes como a Administração que o expediu (art. 41)”. (...) "Assim, estabelecidas as regras 
do certame, tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante todo o procedimento. Se no 
decorrer da licitação a Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la e reabri-la 
em novos moldes, mas, enquanto vigente o edital ou convite, não poderá desviar-se de suas 
prescrições, quer quanto à tramitação, quer quanto ao julgamento. 
 

“LICITANTE VENCEDORA NÃO DISPÕE DE CNAE COMPATÍVEL COM A ATIVIDADE 
LICITADA”  

 
Quando da exigência do “CNAE compatível com o objeto licitado”, em breve síntese, é salutar 
ressaltarmos que, exigir que as empresas tenham CNAE (Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas) referente ao objeto a ser contratado vai de encontro com o ordenamento jurídico, 
especialmente no que pertine as premissas basilares dos processos licitatórios, tais como o da 
vantajosidade, sendo esse o norteador de uma das finalidades da licitação, ou seja, a busca pela 
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proposta mais vantajosa para a Instituição. Desse modo, exigir que a empresa tenha um código 
CNAE específico é limitar, injustificadamente, o caráter competitivo da licitação, e impor à Entidade 
um preço menor vantajoso, ferindo os princípios da objetividade da aplicação dos recursos e do 
alcance de suas finalidades institucionais. 
 
O objeto do contrato social da empresa prevalece sobre o seu código CNAE. Explicamos: A Receita 
Federal do Brasil define CNAE em seu sítio eletrônico como “um detalhamento da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas, mantendo sua estrutura, apenas sendo acrescida de mais um 
nível de desagregação, com a especificação de subclasses (antecedentes)”. Logo, a CNAE é o 
instrumento de padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos critérios de 
enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da Administração Tributária do país, ou seja, é um 
método utilizado pela RFB para padronizar os códigos de atividade econômica no país, com fins de 
melhor administrar as questões tributárias, nada tendo a ver com o objeto social da empresa. Assim, 
conclui-se que a CNAE é a classificação nacional de atividade econômica, composta de dígitos que 
descrevem qual é a atividade econômica exercida pela empresa, e que as atividades que serão 
permitidas à sociedade empresária, são exatamente aquelas previstas no objeto do seu 
contrato social e não em código CNAE. Portanto, a CNAE não se confunde com o objeto social da 
empresa, que, por sua vez, tem sua previsão legal no art. 997, inciso II, do Código Civil vigente. 
(Migalhas – Advogados Marcello Vieira de Mello e Rafael Soares Raso) 
 
A própria Receita Federal do Brasil já manifestou entendimento no sentido de que o objeto social da 
empresa deve prevalecer sobre o código CNAE: “Diante disso, ressalta-se que não haveria lesão 
a priori e motivo para a exclusão da empresa por não apresentar todas as informações sobre 
a sua CNAE. Além disso, a empresa também poderá comprovar que possui especialização no 
ramo da atividade licitada por meio do seu contrato social”. (Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento em Porto Alegre – 6ª Turma. Portal Fazenda do Governo Federal. Disponível) 

 
Cabe salientar que, nos entendimentos firmados nos Acórdãos nº 1203/2011 e 42/2014, o Tribunal 
de Contas da União entendeu pela impossibilidade de limitação de participação de licitantes em 
certame público, em razão do CNAE, senão vejamos: “A participação da empresa não foi aceita 
pelo pregoeiro sob o argumento de que o seu CNPJ apresentava atividade incompatível com o 
objeto da licitação, referindo-se ao Código CNAE (Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da representante junto à 
Receita Federal. (...) É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar atualizado, 
porém, em nenhum momento há previsão legal de impedir uma empresa de participar em 
virtude de uma discrepância desse cadastro. Caberia aos responsáveis a formação de juízo 
crítico com base em todas as informações apresentadas, especialmente a simples leitura do 
Contato Social da empresa representante”. (Acórdão nº 1203/2011 – Plenário) 

 
“(...) o CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo 
licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da 
empresa com o objeto da licitação (...)”. (Acórdão nº 42/2014 – Plenário)   
 
Com bem relatado pela empresa ATIVA SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, em sua contrarrazões, resta 
evidente que o objeto social da empresa é que define suas atividades, e não o seu código CNAE. 
Assim, considerando ainda o exame dos documentos de qualificação técnica apresentados pela 
RECORRIDA, aprovados pela área técnica do Sesc/DR-PE, a Comissão de Licitação entende que a 
alegação da RECORRENTE não prospera, visto que existe compatibilidade entre as atividades 
desenvolvidas pela RECORRIDA e o objeto da licitação, não caracterizando motivos, por este fato, 
para inabilitação. 
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Em 6/2/2025, a Comissão de Licitação solicitou à Assessoria Jurídica do Sesc/DR-PE analisar e 
emitir parecer sobre o recurso em questão. Feito isso, recebemos o seguinte parecer jurídico, anexo 
aos autos do processo, que transcrevemos na íntegra: 
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CONCLUSÃO 

 
Pelos fundamentos expostos no presente documento, e consubstanciada nos pareceres emitidos 
pela área técnica e pela Assessoria Jurídica, ambas do Sesc/DR-PE, esta Comissão de Licitação 
decide NEGAR PROVIMENTO ao recurso administrativo impetrado pela empresa BAROJO 
COMERCIO E SERVICOS LTDA-EPP (RECORRENTE), e manter a ATIVA SERVIÇOS GRÁFICOS 
LTDA (RECORRIDA) como vencedora no certame. 
 
Ressaltamos que o presente julgamento do RECURSO será publicado no site do Banco do Brasil 
S/A.: www.licitacoes-e.com.br e no site do Sesc/DR-PE: www.sescpe.org.br/sobre-o-
sesc/licitacoes. 
 
Em caso de dúvidas, colocamo-nos à disposição pelo e-mail: licitacao@sescpe.com.br ou por 
meio do telefone: (81) 3216-1739. 
 

DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL DO SESC/DR-PE:                               
 
Relativa à decisão exarada pela Comissão de Licitação e corroborada pelos pareceres da área 
técnica (Unidade de Comunicação e Marketing, UCM) da Assessoria Jurídica, ambas do 
Sesc/DR-PE, resolvo acatar o Recurso Administrativo interposto pela empresa BAROJO 
COMERCIO E SERVICOS LTDA-EPP, considerando ter sido apresentado de forma tempestiva; 
no entanto, ratifico a decisão da Comissão de Licitação, a mim submetida, por não lhe dar 
provimento, mantendo a ATIVA SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA (RECORRIDA) como vencedora 
no certame.  
 
Comunique-se à RECORRENTE a decisão tomada, bem como às demais interessadas do 
certame. 
 

 
José Oswaldo de Barros Lima Ramos 
DIRETOR REGIONAL DO SESC EM PERNAMBUCO 

 
Atenciosamente, 

  
Comissão de Licitação/Pregoeiro(a) 

SESC - Departamento Regional em Pernambuco 
 
 

Márcia Roberta Mágero Elihimas 
 
 

Ivo Teruo Shimada 
 
 

Norma da Silva Bezerra Neta 
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